
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1693284 - SP (2020/0093060-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SHIRLEY ALVES DE SOUSA
ADVOGADOS : LUCAS REZENDE ALAVER - SP296023

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO JULGADO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO COMPOSTO POR 
CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VRG. PRESCRIÇÃO. DEZ 
ANOS. JULGADOS DESTA CORTE NESSE SENTIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. Não é omisso o acórdão do Tribunal de origem que decidiu a controvérsia, expondo 
fundamentos suficientes à resolução das questões que lhe foram submetidas. 
2. Já decidiu esta Corte que não há incompatibilidade em afastar a suscitada omissão no 
julgado recorrido e reconhecer a ausência de prequestioinamento se, como na espécie, 
devidamente solucionada a controvérsia, a matéria referente ao dispositivo tido como violado 
não foi apreciada na origem. Súmula 211/STJ.
3. Contendo o dispositivo legal elementos como caput e parágrafo, a alegação genérica de que 
se encontraria vulnerado, sem indicar, precisamente, o regramento dele constante que teria 
sido vilipendiado, forçoso é concluir pela deficiência das razões recursais, atraindo o óbice da 
Súmula 284/STF.
4. Encontrando-se o entendimento do Tribunal de origem em consonância com o norte adotado 
no STJ, no sentido de que a ação de cobrança de VRG (arrendamento mercantil) prescreve em 
10 anos, aplica-se a Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 25 de abril de 2022.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO JULGADO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO COMPOSTO POR 
CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VRG. PRESCRIÇÃO. DEZ 
ANOS. JULGADOS DESTA CORTE NESSE SENTIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. Não é omisso o acórdão do Tribunal de origem que decidiu a controvérsia, expondo 
fundamentos suficientes à resolução das questões que lhe foram submetidas. 
2. Já decidiu esta Corte que não há incompatibilidade em afastar a suscitada omissão no 
julgado recorrido e reconhecer a ausência de prequestioinamento se, como na espécie, 
devidamente solucionada a controvérsia, a matéria referente ao dispositivo tido como violado 
não foi apreciada na origem. Súmula 211/STJ.
3. Contendo o dispositivo legal elementos como caput e parágrafo, a alegação genérica de que 
se encontraria vulnerado, sem indicar, precisamente, o regramento dele constante que teria 
sido vilipendiado, forçoso é concluir pela deficiência das razões recursais, atraindo o óbice da 
Súmula 284/STF.
4. Encontrando-se o entendimento do Tribunal de origem em consonância com o norte adotado 
no STJ, no sentido de que a ação de cobrança de VRG (arrendamento mercantil) prescreve em 
10 anos, aplica-se a Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SHIRLEY ALVES DE SOUSA
 contra decisão assim ementada (e-STJ, fl. 394):
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO COMPOSTO POR CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 284/STF. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VRG. PRESCRIÇÃO. DEZ 
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ANOS. JULGADOS DESTA CORTE NESSE SENTIDO. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NA PARTE CONHECIDA, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Insiste a agravante nas violações de lei federal (art. 1.022, II, do CPC e arts. 
206, §5º e 320, ambos do Código Civil).

Diz também não serem aplicáveis as Súmulas 83 e 211/STJ e nem a Súmula 
284/STF.

Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fl. 424).

É o relatório.
 

 

VOTO

A irresignação não merece acolhida, porquanto nada há a reparar na 
decisão agravada.

O julgado objeto do recurso especial tem a seguinte dicção (e-STJ, fls. 165-
169):

Cuida-se de ação movida pela autora visando a devolução de valores pagos 
a título de VRG, após ação de reintegração de posse movida pela ora 
apelante.
Determinada a restituição do VRG nos termos do REsp 1.099.212/RJ, 
julgado sobre o rito do recursos repetitivos, cinge-se a controvérsia sobre a 
prescrição da pretensão da instituição financeira receber as 
contraprestações inadimplidas, como também a comprovação das “outras 
despesas ou encargos contratuais”.  Tem razão, em ambos os casos, a 
apelante.  A ementa do aludido recurso assim dispõe:
(...)
Inaplicável o prazo prescricional de 5 anos do art. 206, §5º, I do CC, pois não 
se trata o presente caso de cobrança de dívida líquida, devendo haver a 
devida equalização financeira do contrato após a retomada do bem.
Incide à hipótese, portanto, o prazo previsto no art. 205 do Código Civil, qual 
seja, o de dez anos, sendo este o entendimento do E. STJ, em julgado assim 
ementado:
(...)
Quanto à comprovação de despesas, também tem razão o banco. Informou 
o banco, por meio da tela sistêmica de fls. 79, que foram gastos R$ 5.773,45, 
valores já corrigidos, com estacionamento, custas, honorários, 
despachantes, notificações e leilões.
Com efeito, não obstante tenha o réu colacionado em sua contestação 
apenas cópia de telas de seu sistema interno, é certo que tal prova é 
suficiente para carrear ao autor a responsabilidade pelos débitos gerados, 
vez que as despesas apontadas são condizentes com que se espera após o 
ajuizamento de ação de reintegração de posse, identificados o tipo de 
serviço prestado e oprestador.
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Tendo o réu, assim, comprovado os efetivos gastos perpetrados com a 
reintegração de posse, é devido o desconto de tais valores do saldo credor 
apuradoem favor do recorrido.
Destarte,dá-se provimento aoapelo,mantida a honorária fixada ante a 
sucumbência ainda majoritária do ora apelante.

Consoante análise dos autos, o Tribunal de origem examinou, de forma 
fundamentada, todas as questões submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido contrário à pretensão 
da parte recorrente.

Aplica-se à espécie a jurisprudência pacífica do STJ segundo a qual não há 
falar em violação do art. 1.022 do CPC quando "o tribunal de origem motiva 
adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito 
que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte." (REsp 
1.666.108/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
23/03/2021, DJe 25/03/2021).

Tem-se, portanto, que o recurso especial ressente-se do necessário 
prequestionamento no tocante ao art. 320 do Código Civil, pois a matéria nele 
constante não foi decidida no Tribunal de origem. Assim, forçoso é reconhecer a 
incidência da Súmula 211/STJ.

O julgamento recorrido, em realidade, é claro em concluir que a tela do 
sistema interno do banco é prova eficiente a demonstrar que há débitos a serem 
abatidos, quando do pagamento do VRG à parte contrária, não havendo, portanto, 
omissão sobre essa controvérsia, que foi solucionada com outros fundamentos, que 
não os do art. 320 do Código Civil.

Já decidiu esta Corte, ademais, que não há incompatibilidade em afastar a 
violação do art. 1.022 do CPC e reconhecer que não há prequestionamento se, como 
na espécie, devidamente decidida a causa, a questão federal apresentada ao Superior 
Tribunal de Justiça não fora debatida na origem.

Assim, as seguintes ementas:
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VERBA 
ALIMENTAR. DETERMINADA PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS. 
COMPETÊNCIA PARA DESTITUIÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. ANÁLISE DA DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.
I - Trata-se de cumprimento de sentença contra a União visando ao 
recebimento de diferenças relativas à adicional por tempo de serviço, nos 
autos n. 5075762-95.2018.404.7100.
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II - Em decisão interlocutória, o juízo processante do cumprimento de 
sentença autorizou penhora no rosto dos autos sobre o crédito 
do exequendo, solicitada por juízo estadual. O Tribunal Regional Federal da 
4ª Região manteve a decisão.
III - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.
IV - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente 
violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, 
o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto 
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 
da Súmula do STF.
V - Conforme entendimento desta Corte, não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do 
STJ quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto não 
são debatidas pelo tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.234.093/RJ, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 24/4/2018, DJe 3/5/2018; AgInt no AREsp 
1.173.531/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2018, DJe 26/3/2018.
VI - Ainda que assim não o fosse, consigne-se que para analisar se, de fato, 
o crédito objeto de penhora no rosto dos autos é alimentar e, portanto, 
escaparia de eventual constrição, como sustentado pela recorrente, seria 
necessário o reexame de elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.
VII - Por derradeiro, no tocante ao alegado dissídio jurisprudencial, 
observase que a recorrente não apontou qual o dispositivo infraconstitucional 
teria sido objeto de interpretação divergente pelos julgados em confronto.
VIII - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o 
recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem 
como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a 
ofensa aos dispositivos tidos por violados.
IX - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da 
ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos 
autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."
X - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1882251/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Não há incompatibilidade entre a inexistência de ofensa ao art. 1.022 do 
CPC/2015 e a ausência de prequestionamento quanto às teses invocadas 
pela parte recorrente, mas não debatidas pelo tribunal local, por entender 
suficientes para a solução da controvérsia outros argumentos utilizados pelo 
colegiado.
5. Se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi verificada 
nesta Corte a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não 
há falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1234093/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/04/2018, DJe 03/05/2018)

Além disso, no tópico, é deficiente a argumentação recursal, pois o referido 
art. 320 do Código Civil, tem caput e parágrafo único, mas a recorrente limita-se a dizer 
que está violado, de modo genérico, sem especificar qual dos seus elementos. A 
espécie atrai a Súmula 284/STF.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. FAMÍLIA. 
SEPARAÇÃO JUDICIAL. PARTILHA DE BENS. AFIRMADA OFENSA AO 
ART. 1.660 DO CC/02. VIOLAÇÃO NÃO DEMONSTRADA DE FORMA 
FUNDAMENTADA E CONCRETA. ARGUMENTAÇÃO GENÉRICA. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA Nº 284 DO STF. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL A QUO DE QUE 
IMÓVEL FOI ADQUIRIDO COM RECURSOS EXCLUSIVOS 
DECORRENTES DE HERANÇA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DE PROVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
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2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a alegação genérica de 
violação da lei federal, sem indicar, de forma precisa, o artigo, parágrafo ou 
alínea da legislação tida por violada, tampouco em que medida teria o 
acórdão recorrido vulnerado a lei federal, bem como em que consistiu a 
suposta negativa de vigência da lei, demonstra a deficiência de 
fundamentação no recurso especial, inviabilizando a abertura da instância 
excepcional, conforme os termos da Súmula nº 284 do STF.
3. Na espécie, o Tribunal de origem, soberano na análise de matéria fático-
probatória, entendeu que bem imóvel foi adquirido com recursos exclusivos 
da cônjuge virago provenientes de herança. Assim, chegar a conclusão 
diversa de que ele foi adquirido com base em recursos de ambos os 
litigantes seria necessário o reexame dos elementos fático-probatórios dos 
autos, o que é defeso nessa fase recursal, a teor da Súmula nº 7 do STJ.
4. Em virtude do não provimento do presente recurso, e da anterior 
advertência em relação a aplicabilidade do NCPC, incide ao caso a multa 
prevista no art.1.021, § 4º, do NCPC, no percentual de 3% sobre o valor 
atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 
condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 5º daquele 
artigo de lei.
5. Agravo interno não provido, com imposição de multa.
(AgInt no AgRg no AREsp 801.901/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 01/12/2017)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284 DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A alegação genérica de violação à lei federal, sem indicar de forma 
precisa o artigo, parágrafo ou alínea, da legislação tida por violada, 
tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado a lei federal, 
bem como em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei e, ainda, 
qual seria sua correta interpretação, ensejam deficiência de fundamentação 
no recurso especial, inviabilizando a abertura da instância excepcional. Não 
se revela admissível o recurso excepcional, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia. 
Incidência da Súmula 284-STF.
2. A ausência de particularização do dispositivo de lei federal a que os 
acórdãos - recorrido e paradigma - teriam dado interpretação discrepante 
consubstancia deficiência bastante, com sede própria nas razões recursais, 
a inviabilizar a abertura da instância especial, atraindo, como atrai, a 
incidência do Enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, 
verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido em relação ao arbitramento dos 
danos morais, e declaração de inexigibilidade da dívida, demandaria, 
necessariamente, reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão do 
óbice da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1229292/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2018, DJe 04/09/2018)

Documento eletrônico VDA32008084 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 04/04/2022 18:07:28
Código de Controle do Documento: 6afdfdbc-8f00-4255-84cf-55cf2b850dd7



 

No mais, encontra-se o julgado em consonância com o entendimento desta 
Corte, no sentido de que, em casos deste jaez, a prescrição é de dez anos e não de 
cinco. Aplica-se, portanto, a Súmula 83/STJ.

Assim:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. PARCELAS PAGAS 
ANTECIPADAMENTE A TÍTULO DE VALOR RESIDUAL GARANTIDO - 
VRG. PRESCRIÇÃO. PRAZO ORDINÁRIO DECENAL. ART. 205 DO CC/02. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 
AUSÊNCIA.
1. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
2. O valor residual garantido (VRG) é o adiantamento da quantia que seria 
devida ao final do contrato, na hipótese de o arrendatário pretender adquirir o 
bem. Isto é, além do arrendamento já pago durante a vigência do contrato, o 
arrendatário deveria pagar mais essa importância previamente ajustada se 
pretendesse ficar com a propriedade do bem arrendado, capitalizando-se de 
modo a tornar menos onerosa para o arrendatário a opção de adquirir o bem 
no termo final do contrato.
3. Desfeito o arrendamento mercantil, e não importa a causa, nada justifica a 
manutenção, com o arrendador, do valor residual garantido e pago 
por antecipação, devendo ser devolvidos ao arrendatário os valores 
recebidos a título de VRG. Precedentes.
4. O diploma civil brasileiro divide os prazos prescricionais em duas 
espécies. O prazo geral decenal, previsto no art. 205, destina-se às ações de 
caráter ordinário, quando a lei não houver fixado prazo menor. Os prazos 
especiais, por sua vez, dirigem-se a direitos expressamente mencionados, 
podendo ser anuais, bienais, trienais, quadrienais e quinquenais, conforme 
as disposições contidas nos parágrafos do art. 206.
5. Não se tratando de pedido fundado no princípio que veda o 
enriquecimento sem causa, mas de restituição de quantias em razão de 
contrato de leasing, cuja natureza contratual, como já decidiu esta Corte, 
basta para conferir caráter pessoal às obrigações dele decorrentes, a 
prescrição para essa ação é a geral.
6. Em consonância com a regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/02, 
não tendo transcorrido mais da metade do prazo prescricional previsto na lei 
antiga quando o novo Código Civil entrou em vigor, considerando-se, 
conforme consignado na sentença, "que o contrato firmado entre as partes 
deu-se em 1995 e os pagamentos a título de VRG a partir de então", incide o 
prazo prescricional decenal do art. 205 do CC/02, motivo pelo qual o acórdão 
recorrido não merece reforma.
7. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
8. Recurso especial não provido.
(REsp 1174760/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. VALOR RESIDUAL 
GARANTIDOR (VRG). DEVOLUÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL 
AFASTADA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015 não ficou configurada, uma 
vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre 
todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O mero 
inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Segundo a orientação jurisprudencial esta Corte, "a pretensão de 
devolução dos valores pagos a título de VRG prescreve em dez anos, visto 
que fundada em direito de natureza pessoal" (AgRg no REsp 1.149.507/PR, 
Relator o Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
20/10/2011, DJe 26/10/2011). O entendimento da Tribunal local está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1929948/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021)
 
AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS A TÍTULO 
DE VRG DÍVIDA DECORRENTE DE CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. DETERMINAÇÃO DE INCLUSÃO NO 
CÁLCULO DAS PARCELAS INADIMPLIDAS. CABIMENTO PRESCRIÇÃO 
DECENAL. ARGUMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 83 DO STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A ausência de demonstração da violação aos dispositivos legais pelo 
acórdão recorrido implica deficiência de fundamentação, conforme pacífico 
entendimento deste STJ. Aplicação da Súmula 284 do STF.
2. O entendimento da Corte local apresenta-se em harmonia com a 
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o que atrai a 
inadmissibilidade do recurso especial pela incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1693622/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2021, DJe 26/04/2021)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DE 
DECISÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CARÁTER 
INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE DESCARACTERIZAÇÃO DE CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL, DEVOLUÇÃO DE VRG E INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PRESCRIÇÃO. PRAZO DAS AÇÕES PESSOAIS.
1. Não se tratando de execução de título de crédito cambial, a prescrição 
incidente sobre os valores decorrentes da atividade creditícia das instituições 
financeiras está sujeita ao prazo das ações pessoais, que era vintenário na 
vigência do Código Civil anterior e atualmente é decenal. Precedentes.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
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nega provimento.
(EDcl no AREsp 493.863/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/05/2014, DJe 30/05/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.693.284 / SP
Número Registro: 2020/0093060-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1010251-59.2018.8.26.0348 10102515920188260348

Sessão Virtual de 19/04/2022 a 25/04/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SHIRLEY ALVES DE SOUSA
ADVOGADOS : LUCAS REZENDE ALAVER - SP296023

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - ARRENDAMENTO 
MERCANTIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SHIRLEY ALVES DE SOUSA
ADVOGADOS : LUCAS REZENDE ALAVER - SP296023

ANA PAULA DELGADO DE SOUZA BARROSO - SP294677
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
ADVOGADOS : NEY JOSE CAMPOS - MG044243

DANIEL CAMPOS MARTINS - MG119786

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25
/04/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 26 de abril de 2022
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